
PARECER N°               , DE 2018, DA COMISSÃO DE CONSTITUICÃO  JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI  N° 692/2017.

Apresentado pelo nobre Deputado Gil Lancaster, o projeto em epígrafe pretende estabelecer limite máximo de tempo de atraso permitido para a entrega de imóvel adquirido antes do término da obra.

A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 107ª à 111ª Sessões Ordinárias (de 10 a 16 de agosto de 2017), nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos. 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição Justiça e Redação, para análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º do já citado Regimento Interno. 

Embora devamos considerar relevantes as razões afloradas por seu Nobre Autor, a propositura não deve merecer acolhida, porquanto apresenta nítido vício de inconstitucionalidade, de ilegalidade e juridicidade.

De fato, a proposição é materialmente inconstitucional por limitar o exercício do direito de propriedade assegurado na Constituição Federal (artigo 5º, inciso XXII), cujas restrições devem se ater, rigorosamente, aos parâmetros traçados na Lei Maior e só podem ser concretizadas por ato que decorra do Poder Central, no exercício da competência exclusiva para legislar sobre Direito Civil (artigo 22, inciso I, da Carta Política).

O vício de inconstitucionalidade decorre da inadequação do ato legislativo às normas constitucionais que regulam a sua elaboração e limitam seu conteúdo caracterizando, pois, uma disfunção internormativa.

As medidas objetivadas na propositura têm, de fato, cunho de impor limites de tempo no atraso para a entrega de imóvel adquirido pelo consumidor antes do termino da obra.

Nesse sentido, a propositura em questão consagra ingerência do legislativo estadual em matéria de competência federal provocando, em consequência uma disfunção social do contrato no âmbito das relações de massa, procedendo a uma profunda intervenção no domínio econômico e na regulamentação positiva do direito contratual. (arts. 173 e 174)

Desse modo, os contratos imobiliários relativos à construção e comercialização de prédios habitacionais, quando ajustados entre profissionais do ramo e pessoas físicas que perseguem a satisfação de sua necessidade de moradia, retratam genuína operação de consumo e, que são evidentemente alcançados pela proteção especial do Código de Defesa do Consumidor.

É manso e pacífico o entendimento da doutrina e da jurisprudência no sentido de que, nos contratos de compra e venda de imóvel, incide o Código de Defesa do Consumidor, sendo nulas de pleno direito as cláusulas abusivas que gerem obrigações consideradas iníquas.

Dentre as várias cláusulas abusivas do contrato, destaca-se no projeto ora em análise, a Cláusula de Tolerância exposta em seu artigo 3º, segundo a qual o Fornecedor pode atrasar a entrega da obra em até 120 (cento e vinte dias).

Sem dúvida alguma, a Cláusula de Tolerância fere de morte o princípio do equilíbrio contratual, uma vez que o consumidor não goza de semelhante prerrogativa para o caso de atraso no pagamento das parcelas que se comprometeu.

Ademais, devemos salientar que a medida é redundante, sobrepondo-se as regras legais, mais abrangentes, a Lei Federal 8078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.

As normas jurídicas devem atender a determinados requisitos para que sejam plenamente eficazes e possam produzir justiça, segurança, liberdade e desenvolvimento social. 

Com efeito, a presente proposta não se reveste do contorno de juridicidade capaz de lhe alçar dentro do ordenamento jurídico, devendo ser fulminada no seu nascedouro, cumprindo este órgão técnico sua inescusável função relativa ao controle de constitucionalidade preventiva.

Diante de todo o exposto, em que pesem os louváveis motivos que inspiraram seu autor, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de Lei nº 692, de 2017.

Sala das Comissões, 

DEPUTADO MARCO ZERBINI
RELATOR
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